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Acórdão n°	 206-00.138	
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de	 OS"
Sessão de	 20 de novembro de 2007

Recorrente	 MAC MINAS AUTOMÓVEIS E CAMINHÕES LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

Período de apuração: 01/03/2000 a 30/10/2003

Ementa: PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO —
NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO —
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR COOPERADOS
POR INTERMÉDIO DE COOPERATIVAS DE
TRABALHO.

IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DE
INCONSTMJCIONALIDADE NA ESFERA
ADMINISTRATIVA.

A contribuição da tomadora de serviços sobre
serviços prestados pelos cooperados por intermédio
de cooperativas de trabalho está previsto no art. 22,
IV da Lei n° 8.212/1991, com redação conferida pela
Lei n° 9.876/1999.

A verificação de inconstitucionalidade de ato
normativo é inerente ao Poder Judiciário, não
podendo ser apreciada pelo órgão do Poder
Executivo.

O contribuinte inadimplente tem que arcar com o
ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa
legalmente previstos.

Reurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os M - ''5	 '	 • •/- gr• Do	 1 PO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

ELIAS SAM AIO FREIRE

Presidente

CCO 
ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA

Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Ana Maria
Bandeira, Rogério de Lellis Pinto, Bemadete de Oliveira Barros, Daniel Ayres Kalume Reis,
Cleusa Vieira de Souza e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio
da Seguridade Social, a cargo da empresa, referentes ao valor bruto das faturas de prestação de
serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de
cooperativas de trabalho. O período compreende as competências março/2000 a outubro/2003
(relatório fiscal às fls. 57 a 62).

Não conformado com a notificação, foi apresentada defesa pela notificada, fls.
64 a 84. A Decisão-Notificação confirmou a procedência do lançamento, fls. 140 a 147.

Não concordando com a decisão da autarquia previdenciária, foi interposto
recurso, conforme fls. 173 a 177. Em síntese, o recorrente em seu recurso alega o seguinte:

• É inconstitucional a Lei n° 9.876/1999;

• Inexiste suporte jurídico para a exigência válida da contribuição social em tela,
vez que se encontra em descompasso com as balizas constitucionais ao poder de tributar;

• A multa aplicada excedeu o razoável, sendo que as multas são totalmente
exacerbadas em relação as faltas cometidas;

• As penalidades aplicadas devem estar em consonância com os princípios da
proporcionalidade, razoabilidade, não confisco e moralidade;

• Não são devidos juros Selic;

• Em não sendo canceladas as multas, pelo menos sejam reduzidas as
penalidades aplicadas;

• Requerendo, por fim, seja reformada a decisão, com conseqüente
cancelamento das exigências.

Foi apresentado recurso por uma das empresas notificadas em caráter solidário,
empresa MACOUT EMPREENDIMENTOS LTDA, porém, o referido recurso foi apresentado
intempestivamente, razão porque não foi apreciado.

A unidade descentralizada da SRP apresenta suas contra-razões às E. 229 a 231,
alegando em síntese que não foram trazidos elementos novos capazes de alterar a decisão
anterior; requerendo, por fim, que seja mantida a decisão da autarquia.

É o Relatório.

tibv
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Conselheira ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 199.

Foi dado prosseguimento ao recurso sem a efetivação do depósito recursal, por
ter o recorrente obtido junto à 14' Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais,
liminar que lhe garantiu tal prerrogativa, fl. 219 a 224.

Avaliados os pressupostos, passo para o exame do mérito.

DO MÉRITO: 

Como a prestadora de serviços, no caso a UNIMED BELO HORIZONTE
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, CNPJ n° 16.513.178/0001-76, é uma
cooperativa de trabalho, a retenção era devida entre as competências março/2000 a
outubro/2003. A partir da competência março de 2000, a tomadora de serviços prestados por
cooperativa de trabalho ficou com o dever de contribuir com a alíquota de 15% sobre o valor
da nota fiscal/fatura para a seguridade social.

A contribuição a cargo da tomadora sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de
serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho está previsto no
art. 22, IV da Lei n° 8.212/1991, com redação conferida pela Lei n° 9.876/1999, nestas
palavras:

"Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade
Social, além do disposto no art. 23, é de:

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de
prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados
por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho." (Inciso
acrescentado pela Lei n°9.876, de 26/11/99).

Uma vez que a recorrente tomou serviços de cooperativa de trabalho, no caso a
UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, CNPJ
n° 16.513.178/0001-76, deveria ter contribuído para a seguridade social com a alíquota de 15%
sobre as respectivas notas fiscais, a partir da competência março de 2000. Destaca-se que,
conforme consta do relatório fiscal, fl. 58, a empresa recorrente somente iniciou o recolhimento
das contribuições devidas a partir da competência 01/2003, porém tendo por base de cálculo
valor menor do que o previsto em lei. Mesmo assim, os valores recolhidos foram devidamente
compensados.

Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao cumprimento de
norma supostamente inconstitucional, razão pela qual são exigíveis os recolhimentos das
contribuições, bem como os respectivos acréscimos legais.

37'
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Toda lei presume-se constituciona l e, ate que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. Nesse sentido, segue
trecho do Parecer/CJ n° 771, aprovado pelo Ministro da Previdência Social em 28/1/1997.

Cumpre ressaltar que o guardião da Constituição Federal é o Supremo Tribunal
Federal, cabendo a ele declarar a inconstitucionalidade de lei ordinária. Ora, essa assertiva não
quer dizer que a administração não tem o dever de propor ou aplicar leis compatíveis com a
Constituição. Se o destinatário de uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretório Excelso é
o órgão competente para tal declaração. Já o administrador ou servidor público não pode se
eximir de aplicar uma lei, porque o seu destinatário entende ser inconstitucional, quando não há
manifestação definitiva do STF a respeito.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional
pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por
outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas
disposições. Nesse mesmo sentido segue trecho do Parecer/CJ n° 2.547, aprovado pelo
Ministro da Previdência Social em 23/8/2001.

Ante o exposto, esta Consultoria Jurídica posiciona-se no sentido de que a
Administração deve abster-se de reconhecer ou declarar a inconstitucionalidade e, sobretudo,
de aplicar tal reconhecimento ou declaração nos casos em concreto, de leis, dispositivos legais
e atos normativos que não tenham sido assim expressamente declarados pelos órgãos
jurisdicionais e políticos competentes ou reconhecidos pela Chefia do Poder Executivo.

No mesmo sentido posiciona-se este 2° Conselho de Contribuintes ao publicar a
súmula n°. 2 aprovadas na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de
26/09/2007, Seção 1, pág. 28:

"SÚMULA N. 2 O Segundo Conselho de Contribuintes não é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
legislação tributária."

A cobrança de juros está prevista em lei específica da previdência social, art. 34
da Lei n° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice pela
autarquia previdenciária:

"Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n°9.065, de 20 de
junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de caráter irrelevável (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

Parágrafo único. O percentual dos juros moratórias relativos aos
meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá
a um por cento."
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Nesse sentido já se posicionou o 	 no	 urs • spetir n° 475904, publicado

no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA.
VALIDADE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STI COBRANÇA DE
JUROS. TAXA SEIJC. INCIDÊNCIA. A averiguação do cumprimento
dos requisitos essenciais de validade da CDA importa o revolvimento
de matéria probatória, situação inadmissível em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 07/STJ. No caso de execução de dívida
fiscal, os juros possuem a função de compensar o Estado pelo tributo
não recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC
estão previstos em lei São aplicáveis legalmente, portanto. Não há
confronto com o art 161, 1°, do CT1V. A aplicação de tal Taxa já está
consagrada por esta Corte, e é devida a partir da sua instituição, isto
é, 1701/1996. (REsp 439256/MG). Recurso especial parcialmente
conhecido, e na parte conhecida, desprovido".

Não tendo o contribuinte recolhido a contribuição previdenciária em época
própria, tem por obrigação arcar com o ônus de seu inadimplemento. Caso não se fizesse tal
exigência, poder-se-ia questionar a violação ao principio da isonomia, por haver tratamento
similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que
não recolheram no prazo fixado pela legislação.

Conforme descrito acima, a multa moratória é bem aplicável pelo não
recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias. Ademais, o art. 136 do CTN
descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do
responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato.

O art. 35 da Lei n o 8.212/1991 dispõe, nestas palavras:

"Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo
INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos
seguintes termos: (Redação dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em
notificação fiscal de lançamento:

a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;
(Redação dada pelo art. I°, da Lei n°9.876/99).

b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pelo art. 1°, da
Lei n°9.876/99).

c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento
da obrigação; (Redação dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

11 - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de
lançamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da
notificação; (Redação dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da
notificação; (Redação dada pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99).
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c) quarenta por cento, apos . . "És. . e -sde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da
ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social -
CRPS; (Redação dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão
do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS. enquanto não
inscrito em Divida Ativa; (Redação dada pela Lei n°9.876/99).

111 - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:

a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;
(Redação dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pelo art.
I', da Lei n°9.876/99).

c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que
o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de
parcelamento; (Redação dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o
devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de
parcelamento; (Redação dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

§ 1° Nas hipóteses de parcelamento ou de reparcelamento, incidirá um
acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o
Caput e seus incisos. (Parágrafo acrescentado pela MP n° 1.571/97,
reeditada até a conversão na Lei n°9.528/97).

§ 2° Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em pane, do
saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá
sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar.
(Parágrafo acrescentado pela MP n° 1.571/97, reeditada até a
conversão na Lei n°9.528/97).

§ 3° O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de
parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para
quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da
que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá
sempre o acréscimo a que se refere o § 1° deste artigo. (Parágrafo
acrescentado pela MP n° 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n°
9.528/97).

§ 4° Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no
documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar
de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de
apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o
caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento. (Parágrafo
acrescentado pela Lei n° 9.876/99)".
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Face o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames egais, devendo ser
mantido nos termos da Decisão-Notificação, haja vista que os argumentos apontados pelo
recorrente são incapazes de refutar a presente NFLD.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso, para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É como voto

Sala das Sessões, em 20 de novembro de 2007

ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA
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